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Procuradoria-Geral do Estado -  PGE
<#E.G.B#278047#1#281557>

EXTRATO
ESPÉCIE: Termo de Contrato n° 006/2026-PGE.
DATA DA ASSINATURA: 16.6.2026.
PARTES CONTRATANTES: Estado do Amazonas, por sua Procuradoria 
Geral do Estado, e a empresa Attus Procuradoria Digital Ltda.
OBJETO: Prestação de serviços de fornecimento de licenças de uso, 
na modalidade Software como Serviço (SaaS), de solução tecnológica 
especializada para gestão, acompanhamento e automação de processos 
judiciais e administrativos, abrangendo, no mínimo, os módulos do 
Contencioso Judicial, Execução Fiscal, Protesto e Consultivo Administrativo, 
com funcionalidades de gestão eletrônica de documentos, fluxos de trabalho 
automatizados, inteligência artificial aplicada ao direito e inteligência 
analítica, nos exatos termos definidos no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e 
no Termo de Referência (TR).
VALOR MENSAL ESTIMADO DE SUSTENTAÇÃO E SUPORTE LOCAL: 
R$ 360.344,00
VALOR TOTAL ESTIMADO DE SUSTENTAÇÃO E SUPORTE LOCAL: R$ 
5.511.317,00
VALOR TOTAL ESTIMADO DE IMPLANTAÇÃO: R$ 1.432.138,00
VALOR TOTAL ESTIMADO DE SERV. SOB DEMANDA: R$ 863.200,00
VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 7.806.655,00
PRAZO DE VIGÊNCIA terá a vigência de 24 meses, a contar da data de 
assinatura, de 16/06/2026 a 15/06/2028.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente 
contrato correrão, no presente exercício, à conta da seguinte dotação 
orçamentária: Unidade Orçamentária nº 011103 - Procuradoria Geral do 
Estado; Programa de Trabalho nº 03.126.3074.2824.0011; Fonte de Recurso 
nº 1.501.1560.0000.0000; Natureza da Despesa nº 33904002, empenho: 
2026NE000183, no valor de R$ 226.553,00 e Programa de Trabalho nº 
03.126.3074.2824.0011; Fonte de Recurso nº 1.501.1560.0000.0000; 
Natureza da Despesa nº 33904008, empenho 2026NE000184, no valor de 
R$ 864.238,00. No exercício seguinte, as despesas correrão a conta da 
dotação que for designada no orçamento vindouro.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, Manaus, 16 de junho de 2026.

MATEUS SEVERIANO DA COSTA
Subprocurador-Geral do Estado do Amazonas

<#E.G.B#278047#1#281557/>

Protocolo 278047
<#E.G.B#278053#1#281563>

PORTARIA N. 496/2026-GSPGE
DESIGNA servidores para as funções que especifica.
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o que determina o Art. 117 da Lei n.º 14.133/21, no que é 
pertinente ao acompanhamento da execução dos contratos administrativos 
celebrados pelo Estado do Amazonas, por intermédio da Procuradoria Geral 
do Estado,
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o servidor ADRIANO SANTOS MONTEIRO, Superintendente, 
Matrícula n° 231.773-7D, para, a partir desta data e durante toda a vigência 
do ajuste, ou até que seja determinada sua substituição por outro servidor, 
proceder à GESTÃO, e
II - DESIGNAR o servidor RODRIGO CESAR BARATA STAUDINGER, 
Superintendente, Matrícula n. 276.923-9A, para a partir desta data e durante 
toda a vigência do ajuste, ou até que seja determinada sua substituição por 
outro servidor, proceder à FISCALIZAÇÃO TÉCNICA do Termo de Contrato 
n. 005/2026-PGE, (Processo Administrativo n° 01.01.011103.005967/2
026-46-PGEAM), firmado entre o ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio 

da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, e a empresa ATTUS 
PROCURADORIA DIGITAL LTDA, cujo objeto consiste na prestação 
de serviços de fornecimento de licenças de uso, na modalidade Software 
como Serviço (SaaS), de solução tecnológica especializada para gestão, 
acompanhamento e automação de processos judiciais e administrativos, 
abrangendo, no mínimo, os módulos do Contencioso Judicial, Execução 
Fiscal, Protesto e Consultivo Administrativo, com funcionalidades de gestão 
eletrônica de documentos, fluxos de trabalho automatizados, inteligência 
artificial aplicada ao direito e inteligência analítica, nos exatos termos 
definidos no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência 
(TR);
III - DETERMINAR que os referidos servidores adotem todos os 
procedimentos necessários à gestão e fiscalização dos ajustes, observando 
em especial a Lei n.º 14.133/21, as instruções e normatizações internas 
estabelecidas por meio de portarias, circulares, instruções normativas, 
ordens de serviço, resoluções que regulem ou venham a regular a matéria, 
inclusive.

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO, em Manaus, 

16 de junho de 2026.

MATEUS SEVERIANO DA COSTA
Subprocurador-Geral do Estado do Amazonas

<#E.G.B#278053#1#281563/>

Protocolo 278053
<#E.G.B#278109#1#281619>

PORTARIA Nº 481/2026-GSPGE
CONCEDE férias a Procuradora que menciona.
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições 
legais,

R E S O L V E,
CONCEDER dez dias de férias a Procuradora do Estado KERINNE MARIA 
FREITAS PINHEIRO, Matrícula nº 244.744-4 A, referente ao 1º período de 
2023, a contar de 1º até 10.06.2026.

PUBLIQUE-SE.
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO, Manaus, 25 de 
junho de 2026.

MATEUS SEVERIANO DA COSTA
Subprocurador-Geral do Estado do Amazonas

<#E.G.B#278109#1#281619/>

Protocolo 278109
<#E.G.B#278113#1#281623>

PORTARIA Nº 483/2026-GSPGE
CONCEDE afastamento a Procuradora do Estado que menciona.
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições 
legais,

R E S O L V E,
CONCEDER quatro dias de afastamento a Procuradora do Estado 
LUCIANA ARAÚJO PAES, Matrícula nº 181.184-3 C, nos termos do art. 98 
da Lei nº 9.504/97 e 1º da Resolução 22.747/08-TSE, no período de 22 até 
25.06.2026, em razão de serviço prestado á Justiça Eleitoral.

PUBLIQUE-SE.
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO, em Manaus, 
25 de junho de 2026.

MATEUS SEVERIANO DA COSTA
Subprocurador-Geral do Estado do Amazonas

<#E.G.B#278113#1#281623/>

Protocolo 278113
<#E.G.B#278114#1#281624>

PORTARIA Nº 484/2026-GSPGE
CONCEDE licença ao Procurador do Estado que menciona.
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o afastamento do exercício das atividades instruída do 
competente atestado médico.

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO
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PORTARIA Nº 390/2026 - GDP/IDAM - A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO AMAZONAS - IDAM, no uso de suas 
atribuições legais e, CONSIDERANDO o que prescreve a Lei nº 1.762 
de 14/11/1986 (Estatuto dos Funcionários Públicos e Civis do Estado 
do Amazonas);RESOLVE: I - AVERBAR, a Certidão de Tempo de 
Contribuição/Serviço do servidor abaixo: - VASCO BENTO DOS SANTOS 
RIBEIRO - Matricula nº 050.211-1 E; 1° SEGOV; Período de: 10/05/2010 a 
31/12/2010 - 00ano(s),07 mês(es) e 21 dia(s); 2° CASA CIVIL; ; Período de: 
01/01/2011 a 31/03/2015 - 04ano(s),02 mês(es) e 29 dia(s); Totalizando: 
04 ano(s), 10 mês(es) e 24 dia(s); 1784 dia(s). II - DETERMINAR a Diretoria 
Administrativa - Financeira, os procedimentos necessários decorrentes 
desde ato. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete do 
IDAM, em 02/07/2026.

ELIANE FERREIRA DA SILVA
Diretora Presidente do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e 

Florestal Sustentável do Amazonas
<#E.G.B#278131#23#281641/>

Protocolo 278131
<#E.G.B#278132#23#281642>

PORTARIA Nº 394/2026 - GDP/IDAM - A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO AMAZONAS - IDAM, no uso de suas 
atribuições legais e,CONSIDERANDO o que prescreve a Lei nº 1.762 
de 14/11/1986 (Estatuto dos Funcionários Públicos e Civis do Estado 
do Amazonas); RESOLVE: I - AVERBAR, a Certidão de Tempo de 
Contribuição/Serviço do servidor abaixo: - VASCO BENTO DOS SANTOS 
RIBEIRO- Matricula nº 050.211-1 E; 1º SEPROR; Período de: 01/09/2005 
a 31/07/2006 - 00 ano(s), 10 mês(es) e 30 dia(s); 2º SEPROR; Período 
de: 03/08/2015 a 12/11/2017 - 02 ano(s), 03 mês(es) e 09 dia(s); 3º 
SEPROR; Período de: 11/03/2019 a 10/05/2021 - 02 ano(s), 01 mês(es) e 
25 dia(s); TOTALIZANDO: 04 ano(s), 10 mês(es) e 11 dia(s); 1.771 dia(s); 
II - DETERMINAR a Diretoria Administrativa - Financeira, os procedimentos 
necessários decorrentes desde ato. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. Gabinete do IDAM, em 02/07/2026.

ELIANE FERREIRA DA SILVA
Diretora Presidente do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e 

Florestal Sustentável do Amazonas
<#E.G.B#278132#23#281642/>

Protocolo 278132
<#E.G.B#278136#23#281646>

PORTARIA Nº 395/2026-GDP/IDAM-A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO AMAZONAS - IDAM, usando de suas 
atribuições legais e,CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 01
.03.018201.011378/2026-2026-09, datado de 22/06/2026;RESOLVE:I - 
CONCEDER a servidora REGIMARA ALVES BREVES, Assistente Técnico 
(A. TEC-III), Matrícula nº 142.016-0 B, do Quadro de Pessoal Permanente 
do IDAM, 03 (três) meses de Licença Especial a que faz jus, referente ao 
quinquênio de 2013/2018 de acordo com o Artigo 78 da Lei nº 1762 de 14.11.86 
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Amazonas), que 
serão usufruídos no período de 06/07/2026 A 03/10/2026.CIENTIFIQUE-SE 
E CUMPRA-SE.GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DO IDAM, em 
Manaus, 02 de julho de 2026.

ELIANE FERREIRA DA SILVA
Diretora Presidente do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e 

Florestal Sustentável do Amazonas
<#E.G.B#278136#23#281646/>

Protocolo 278136

Centro de Educação Tecnológica do 
Amazonas –  CETAM

<#E.G.B#278139#23#281649>

ESPÉCIE: Acordo de Cooperação n.º 031/2026. DATA DA ASSINATURA: 
30/06/2026. PARTES: CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
DO AMAZONAS - CETAM E INSTITUTO SOCIAL DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE DO AMAZONAS. OBJETO: conjugação de recursos 
técnicos dos partícipes, para execução de cursos de qualificação profissional 
do PROJETO CETAM NO TERCEIRO SETOR, conforme plano de oferta 
apresentado e aprovado pelo Cetam e de acordo com a disponibilidade 
orçamentária, com o fim de que sejam realizados nas dependências do 
INSTITUTO SOCIAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DO AMAZONAS, 

em concordância com o Plano de Trabalho. VIGÊNCIA: 30/06/2026 
a 31/12/2026. FUNDAMENTO DO ATO: Processo Administrativo n.º 
01.01.028201.000571/2026-05 - CETAM. Manaus/AM, 03 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANÇO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas

<#E.G.B#278139#23#281649/>

Protocolo 278139
<#E.G.B#278142#23#281652>

PORTARIA N.º 0087/2026-GDP/CETAM
Institui o Comitê Gestor do Programa Juros por Educação no âmbito 
do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas - Cetam, e dá outras 
providências.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
DO AMAZONAS - CETAM, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela legislação vigente,
Considerando a Constituição Federal de 1988, especialmente os arts. 205 
a 214, que tratam do direito à educação e da organização da educação 
nacional;
Considerando a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, especialmente os arts. 36-A a 36-D e 39 a 
42, que disciplinam a Educação Profissional e Tecnológica;
Considerando o Decreto Federal n.º 5.154, de 23 de julho de 2004, que 
regulamenta dispositivos da Lei n.º 9.394/1996 e disciplina as formas de 
articulação da Educação Profissional Técnica de Nível Médio;
Considerando a Lei Estadual n.º 2.816, de 24 de julho de 2003, que institui 
o Centro de Educação Tecnológica do Amazonas - Cetam;
Considerando a Resolução CNE/CP n.º 1, de 5 de janeiro de 2021, 
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Profissional e Tecnológica;
Considerando a Lei Federal n.º 14.945, de 31 de julho de 2024, que altera 
a Lei n.º 9.394/1996 e estabelece diretrizes para o Ensino Médio, inclusive 
quanto à articulação da formação técnica e profissional com a formação 
geral básica;
Considerando a Resolução CNE/CEB n.º 2, de 13 de novembro de 2024, 
que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio;
Considerando a Lei Complementar Federal n.º 212, de 13 de janeiro de 
2025, que institui o Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados 
- PROPAG;
Considerando o Decreto Federal n.º 12.433, de 14 de abril de 2025, que 
regulamenta a Lei Complementar Federal n.º 212/2025 e dispõe sobre o 
Programa Juros por Educação;
Considerando a Lei Estadual n.º 7.977, de 15 de dezembro de 2025, que 
autoriza o Poder Executivo do Estado do Amazonas a aderir ao Programa 
de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados - PROPAG, bem como realizar 
investimentos decorrentes do Programa;
Considerando o Plano de Aplicação do Programa Juros por Educação do 
Estado do Amazonas;
Considerando a necessidade de instituir, no âmbito do Cetam, 
instância colegiada de assessoramento, acompanhamento, articulação, 
monitoramento e apoio à governança das ações vinculadas ao Programa 
Juros por Educação;
Considerando a necessidade de assegurar planejamento, controle, 
transparência, rastreabilidade, permanência, êxito, inovação e qualidade 
nas ofertas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio vinculadas ao 
Programa Juros por Educação;

RESOLVE
Art. 1. Instituir o Comitê Gestor do Programa Juros por Educação no 
âmbito do Cetam, órgão colegiado de natureza consultiva, propositiva, 
técnica e de acompanhamento estratégico, vinculado à Presidência do 
Centro de Educação Tecnológica do Amazonas - Cetam.
Art. 2. O Comitê Gestor tem por finalidade assessorar a Presidência do Cetam 
e as áreas competentes no planejamento, execução, acompanhamento, 
monitoramento, controle e avaliação das ações institucionais vinculadas ao 
Programa Juros por Educação.
Art. 3. Compete ao Comitê Gestor do Programa Juros por Educação no 
âmbito do Cetam:
I - Assessorar a Presidência do Cetam em assuntos relacionados à 
governança institucional do Programa Juros por Educação;
II - Avaliar informações relativas ao planejamento técnico, pedagógico, 
administrativo e operacional das ofertas vinculadas ao Programa;
III - Analisar dados referentes aos cursos, turmas, vagas, municípios, 
unidades ofertantes, cronogramas e condições de execução;
IV - Acompanhar, em caráter consultivo, os indicadores de acesso, matrícula, 
frequência, permanência, rendimento acadêmico, evasão, conclusão e êxito 
educacional;
V - Sugerir estratégias voltadas ao fortalecimento do acesso, da permanência 
e do êxito dos estudantes;

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO
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VI - Recomendar medidas preventivas, corretivas e de melhoria contínua, 
quando identificadas dificuldades na execução das ofertas;
VII - Avaliar riscos pedagógicos, administrativos, operacionais, financeiros 
e documentais relacionados ao Programa, sugerindo providências às áreas 
competentes;
VIII - Acompanhar a organização documental e a rastreabilidade das 
informações relativas às ofertas, sem prejuízo das competências das áreas 
responsáveis;
IX - Avaliar relatórios técnicos, acadêmicos, pedagógicos e gerenciais 
relacionados ao Programa;
X - Incentivar ações de inovação, sustentabilidade, projetos aplicados e 
protagonismo estudantil no âmbito das ofertas vinculadas ao Programa;
XI - Contribuir para a articulação entre as áreas internas do Cetam e, quando 
necessário, com instituições parceiras; e
XII - Recomendar à Presidência do Cetam, quando couber, a expedição de 
atos complementares necessários ao aprimoramento da governança, do 
acompanhamento e da avaliação do Programa.
Art. 4. O Comitê Gestor será composto por membros natos e membros 
designados.
Art. 5. São membros natos do Comitê Gestor:
I - O Diretor-Presidente do Cetam, ou representante por ele designado;
II - O Diretor Acadêmico, ou representante por ele designado;
III - O Diretor de Relações Empresariais e Institucionais, ou representante 
por ele designado;
IV - O Diretor Administrativo-Financeiro, ou representante por ele designado; 
e
V - O Gerente de Programas e Projetos Governamentais, ou representante 
por ele designado.
Art. 6. Integrarão o Comitê Gestor, como membros designados, 5 (cinco) 
representantes, sendo 4 (quatro) servidores da área educacional e 1 (um) 
servidor da área financeira, indicados pelas respectivas áreas e formalizados 
por ato da Presidência do Cetam.
§ 1º Os membros designados da área educacional deverão atuar, 
preferencialmente, em áreas técnicas, pedagógicas, acadêmicas, de 
registro, planejamento educacional, unidades de ensino, coordenações 
locais ou demais setores envolvidos diretamente nas ações educacionais do 
Programa Juros por Educação.
§ 2º O membro designado da área financeira deverá atuar exclusivamente 
em setor vinculado à gestão financeira, orçamentária ou administra-
tiva-financeira, com a finalidade de contribuir para o acompanhamento dos 
aspectos financeiros relacionados à execução do Programa.
§ 3º O mandato dos membros designados será de 2 (dois) anos, permitida 
a recondução.
§ 4º A substituição dos membros designados poderá ocorrer a qualquer 
tempo, mediante ato da Presidência do Cetam.
Art. 7. A coordenação do Comitê Gestor será exercida pelo Diretor-Presidente 
do Cetam ou por representante por ele designado.
§ 1º A Secretaria Executiva do Comitê Gestor será exercida, preferencialmente, 
pela Gerência de Programas e Projetos Governamentais, ou por servidor 
designado pela Coordenação do Comitê, para apoio às reuniões, registros, 
encaminhamentos e organização documental.
§ 2º Compete à Secretaria Executiva:
I - Organizar a pauta das reuniões;
II - Registrar atas, relatórios ou memórias de reunião;
III - Acompanhar os encaminhamentos definidos pelo Comitê;
IV - Consolidar informações recebidas das áreas internas; e
V - Apoiar a organização dos documentos e evidências relativos às atividades 
do Comitê.
Art. 8. O Comitê Gestor reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez ao 
mês, e extraordinariamente sempre que convocado por sua Coordenação ou 
pela Presidência do Cetam.
§ 1º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, remota ou híbrida.
§ 2º As reuniões deverão ser registradas em ata, relatório simplificado ou 
instrumento equivalente, contendo pauta, encaminhamentos, responsáveis 
e prazos.
§ 3º As recomendações e encaminhamentos do Comitê Gestor deverão 
ser encaminhados às áreas competentes para adoção das providências 
cabíveis.
Art. 9. Para subsidiar suas atividades, o Comitê Gestor poderá solicitar às 
áreas internas do Cetam informações, documentos, relatórios, registros 
e evidências relacionadas às ofertas vinculadas ao Programa Juros por 
Educação.
Art. 10. A Gerência de Programas e Projetos Governamentais será a 
unidade responsável pela coordenação executiva das ações do Programa 
Juros por Educação no âmbito do Cetam, em articulação com as demais 
áreas competentes.
§ 1º Compete à Gerência de Programas e Projetos Governamentais 
consolidar informações, acompanhar cronogramas, articular as áreas 
envolvidas, organizar relatórios gerenciais e subsidiar o Comitê Gestor com 
dados e evidências relativos à execução do Programa.

§ 2º A coordenação executiva de que trata o caput ocorrerá sem prejuízo das 
competências específicas das áreas acadêmica, pedagógica, administrativa, 
financeira, jurídica, tecnológica, de registro acadêmico, controle interno e 
demais unidades envolvidas.
Art. 11. O Comitê Gestor poderá propor a criação de grupos de trabalho 
temporários para análise de temas específicos, elaboração de instrumentos, 
acompanhamento de ações prioritárias ou apoio à implementação de 
medidas relacionadas ao Programa Juros por Educação.
Parágrafo único. Os grupos de trabalho de que trata o caput terão composição, 
finalidade e prazo definidos em ato próprio ou em encaminhamento 
registrado pelo Comitê Gestor.
Art. 12. O Comitê Gestor deverá acompanhar, no mínimo, os seguintes 
indicadores relacionados às ofertas vinculadas ao Programa Juros por 
Educação:
I - Número de vagas ofertadas;
II - Número de estudantes mobilizados, inscritos ou interessados;
III - Número de estudantes matriculados;
IV - Taxa de ocupação das vagas;
V - Frequência dos estudantes;
VI - Permanência;
VII - Rendimento acadêmico;
VIII - Evasão;
IX - Conclusão;
X - Êxito educacional;
XI - Participação em ações de nivelamento, quando houver;
XII - Número de estudantes certificados ou diplomados;
XIII - Registros acadêmicos atualizados; e
XIV - Inconsistências identificadas e medidas corretivas adotadas.
Art. 13. O Comitê Gestor deverá observar, no acompanhamento das ações, 
o Plano de Aplicação do Programa Juros por Educação do Estado do 
Amazonas, os instrumentos de cooperação, os atos administrativos vigentes 
e os documentos institucionais relacionados à execução das ofertas.
Art. 14. Esta Portaria não substitui portarias conjuntas, termos de 
cooperação, planos de trabalho, editais, chamadas, apêndices, instrumentos 
de pactuação ou demais atos administrativos necessários à execução das 
ofertas vinculadas ao Programa Juros por Educação.
Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Cetam, 
ouvido o Comitê Gestor, quando necessário.
Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado do Amazonas.
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO DI-
RETOR-PRESIDENTE DO CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
AMAZONAS Manaus, 03 de julho de 2026.

SIDILANDE PICANÇO FERREIRA
Diretor-Presidente do Centro de Educação Tecnológica do Amazonas
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Instituto de Defesa do 
Consumidor -  PROCON/AM

<#E.G.B#278107#24#281617>

PORTARIA Nº 023/2026 - PROCON/AM
A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - PROCON AMAZONAS, em exercício no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pela Lei Delegada nº 125, de 1º de novembro 
de 2019 e;
CONSIDERANDO a prorrogação no Decreto n.º 52.879, de 10 de novembro 
de 2025, do prazo de duração do Grupo de Trabalho disposto pelo Decreto 
n. º 49.236, de 27 de março de 2024, com vistas à realização de ações 
especificas para reestruturação administrativas do Instituto de Defesa do 
Consumidor - PROCON/AM;
CONSIDERANDO o art. 2º, parágrafo único do Decreto n. º 49.236, de 27 
de março de 2024, que dispõe sobre a composição do Grupo de trabalho a 
ser definido em ato próprio do titular do Instituto de Defesa do Consumidor 
- PROCON-AM;
RESOLVE:
SUBSTITUIR, a contar de 1º de julho de 2026, na composição do Grupo 
de Trabalho o membro ESTEFANY SANTOS VIEIRA, com a função de 
Apoio Técnico Específico - Tipo III, por MARCELO IGOR DE OLIVEIRA 
MORAES, com a mesma função.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - PROCON AMAZONAS, em Manaus, 03 de julho de 2026.

CÍNTIA SUELEN COSTA ALENCAR
Diretora-Presidente do Instituto de Defesa do Consumidor - PROCON/AM, 

em exercício
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